LEI nº 898/2017 


CONCEDE INCENTIVOS ÀS EMPRESAS E EMPRENDEDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

VALDIONIR ROCHA, Prefeito Municipal de Morro Grande, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e fica sancionada a seguinte Lei: 

Art. 1º. O Município de Morro Grande poderá conceder, à requerimento da parte interessada, incentivos para empresas e empreendedores já estabelecidos ou que pretendam estabelecer atividades com fins econômicos no Município de Morro Grande.

§1º. As solicitações de incentivos serão submetidos a prévio parecer do Grupo de Análise das Propostas de Empreendimentos – GAPE, o qual será composto pela Secretaria ae Indústria, Comércio e Turismo, Setor Jurídico e Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico, o qual, se entender viável a proposição, estabelecerá as condições para a concessão de incentivos de que trata esta lei, determinando quais devam ser as informações e documentos a serem apresentadas, fixando prazo para tanto.
§2º. O parecer e deliberação de que trata o §1º deste artigo, será encaminhado ao Chefe do Executivo para apreciação final, exceto aquilo que se referir a incentivos fiscais, os quais serão submetidos à aprovação legislativa.
 Art. 2º. Os incentivos poderão constituir-se, isolada ou cumulativamente, de:
 
I - execução no todo ou em parte de serviços compatíveis com a atividade do solicitante; 
II -  doação ou concessão real de uso, com cláusula de reversão, mediante autorização legislativa e processo licitatório;
III - locação de bens de particulares para posterior cessão;

IV - outras formas de utilização de bens públicos ou de bens que contemplem, mesmo que temporariamente, a natureza e condição de bens públicos;
V - concessão de incentivos fiscais. 
Art. 3º. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico - CMDE, terá a seguinte composição:

I - dois representantes do Poder Executivo; 

II - um representante do Poder Legislativo;
III - um do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

IV - um representante da Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL;

V - um representante do Cooperativa de Distribuição de Energia – CERSUL. 
Parágrafo único - Os membros do CMDE serão nomeados por Ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para mandato de quatro anos.


 
Art. 4º. Para fins de avaliação das solicitações enquadráveis na presente Lei, além de outros que serão definidos para cada caso pelo GAPE, serão considerados, prioritariamente:  

I - número de empregos diretos; 

II - número de famílias ou pessoas beneficiadas indiretamente;

III - estimativa de retorno de tributos; 

IV - utilização de matéria–prima local; 

V- uso racional e equilibrado do meio ambiente e dos recursos naturais.

 
Art. 5º. Para cada caso e atividade, o GAPE também definirá as obrigações e sanções, respeitada a deliberação final e prerrogativas do Chefe do Poder Executivo ou do Poder Legislativo. 
Art. 6º. Deferido o incentivo, seu projeto, direitos, deveres, obrigações, sanções e demais particularidades, serão objeto de contrato administrativo.

Art. 7º. Ouvido o CDE, o Chefe do Poder Executivo editará atos complementares, regulamentando as disposições desta Lei, naquilo que couber.


 
Art. 8º. As despesas oriundas desta Lei, correrão por conta das dotações próprias do orçamento vigente. 


 
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e especial a Lei nº 480/2003. 


 
Morro Grande, 14 de dezembro de 2017.
VALDIONIR ROCHA

Prefeito Municipal

